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 3 

Aos sete dias do mês de maio de dois mil e dezesseis, com início às 09 horas, realizou-4 

se a 69ª Plenária do XIV Plenário do Conselho Regional de Psicologia - 4ª Região 5 

(MG), tendo como Conselheiro Presidente Roberto Chateaubriand Domingues, 6 

Conselheiro Vice-presidente Ricardo Figueiredo Moretzsohn, Conselheira Tesoureira 7 

Marília de Oliveira e Conselheira Secretária Elaine Maria do Carmo Zanola Dias de 8 

Souza. Estiveram presentes os Conselheiros Efetivos: Anna Christina da Cunha M. 9 

Pinheiro, Cláudia Natividade, Délcio Fernando G. Pereira, Elaine Maria do Carmo 10 

Zanola Dias, Eliane de Souza Pimenta, Elizabeth de Lacerda Barbosa, Maria da 11 

Conceição Novaes Caldas, Roberto Chateaubriand Domingues e Stela Maris Bretas 12 

Souza e os Conselheiros Suplentes: Cláudia Aline Carvalho Espósito, Dalcira Ferrão, 13 

Eriane Sueley de Souza Pimenta, Érica Andrade Rocha, Madalena Luiz Tolentino, 14 

Marisa Estela Sanabria Bourman e Odila Maria Fernandes Braga. Quórum de 15 

Conselheiros Efetivos: Foi verificado o quórum dos Conselheiros Efetivos presentes 16 

totalizando 09, tendo o Plenário elevado à condição de Conselheiros Efetivos 17 

presentes, as Conselheiras Cláudia Aline Carvalho Espósito, Dalcira Ferrão, Eriane 18 

Sueley de Souza Pimenta, Érica Andrade Rocha, Madalena Luiz Tolentino e Marisa 19 

Estela Sanabria Bourman. Justificativas de ausência: André Amorim Martins, 20 

Aparecida Maria de Souza B. Cruvinel, Celso Renato Silva, Deborah Akerman, Felipe 21 

Viegas Tameirão, Helena Abreu Paiva, Leila Aparecida Silveira, Maria Tereza Almeida 22 

Granha Nogueira Marília de Oliveira, Ricardo Figueiredo Moretzsohn e Túlio Louchard 23 

Picinini Teixeira. Assuntos tratados: Ponto de pauta da APAF: Pontos de Pauta APAF 24 

de Maio/2016 (Responsável: Diretoria) Foi enviado a 3ª remessa de documentos da 25 

APAF e foram acrescentados 10 pontos em relação a 2ª remessa. Analisando a pauta 26 

propôs os seguintes pontos para discussão e levar posição para a APAF: Ponto 8.1 27 

Atendimento Trans vítimas de violência doméstica - A Conselheira Dalcira Ferrão 28 

colocou que este ponto diz respeito a inclusão das mulheres trans à Lei Maria da Penha 29 

(violência doméstica contra a mulher). Para ela a Lei já contempla. A discussão passa 30 

pelo grau de vulnerabilidade de violência a mulheres trans e travestis fora do âmbito 31 

doméstico (violência transfóbica); 9. Os Conselhos Regionais de Psicologia e a 32 

Democratização da Comunicação no Brasil – O Conselheiro Presidente Roberto 33 

Chateaubriand ressaltou que o Conselho não pautou a discussão da psicologia e a 34 

democratização da comunicação durante a gestão, mesmo sabendo da importância 35 
deste trabalho. Por este motivo não há um posicionamento a ser levado a APAF; 14. 36 

Produção de documentos para equipes multiprofissionais - O Conselho Presidente 37 

Roberto Chateaubriand solicitou o posicionamento do Plenário em relação a este ponto. 38 

A questão levantada é se os(as) profissionais psicólogos(as) assinariam conjuntamente 39 

os documentos produzidos por equipe multiprofissionais. A Conselheira Odila Braga 40 

ressaltou que para se configurar relatório conjunto deve ser o mesmo documento e 41 

assinados juntos, não dois pareceres um produzido coletivamente e outro assinado 42 

separadamente, como é o caso do profissional de serviço social. O Conselheiro 43 

Presidente Roberto Chateaubriand defendeu que desde que o documento não seja 44 

contra o sigilo profissional ou atentem aos direitos humanos o profissional psicólogo 45 

pode assinar conjuntamente. 16. Comunidades Terapêuticas na contramão do direito e 46 

da ética profissional - O Conselheiro Presidente Roberto Chateaubriand colocou a 47 

necessidade de posicionamento político sobre o tema, e levantou a discussão se o 48 

Plenário sustenta enfrentar a problemática envolvendo os(as) psicólogos(as) que atuam 49 

em comunidades terapêuticas que violam direitos humanos e não aceitar as 50 

comunidades terapêuticas na RAPS. Neste sentido fiscalizar, denunciar e sancionar de 51 

acordo com o código de ética os profissionais que nela trabalham. Após discussão foi 52 



definido que há um consenso quanto a não aceitar as Comunidades Terapêuticas na 53 

RAPS, porém pela Resolução Nº 001/2016 dispõe que este Conselho não acatará os 54 

pedidos de inscrição de Pessoas Jurídicas que apresentarem violação aos direitos 55 

humanos e garantias individuais, não limitando as comunidades terapêuticas, que 56 

respeitando o que dispõe na Resolução poderão ser inscritas. O Conselheiro 57 

Presidente Roberto Chateaubriand destacou que a Agência Nacional de Vigilância 58 

Sanitária/ANVISA solicita que o Responsável Técnico (RT) em comunidades 59 

terapêuticas seja um profissional de saúde, porém percebe-se que a maioria têm 60 

contratado um(a) profissional psicólogo(a) para desempenhar esta função, para tanto 61 

pedem o certificado de responsabilidade técnica junto ao CRP-04, que exige para 62 

emissão a inscrição de Pessoa Jurídica. Caso o CRP-04 negar a inscrição pelas 63 

situações alcançadas pela Resolução Nº 001/2016 a comunidade terapêutica pode 64 

utilizar outro profissional da saúde como RT, não sendo possível limitar a atuação do 65 

profissional da psicologia. Será aguardada a posição do Sistema Conselhos sobre o 66 

assunto e não será levada uma proposta de encaminhamento para a APAF. 18. 67 

Associação de Proteção e Assistência ao Condenado/APAC: O Conselheiro Presidente 68 

visando dirimir as dúvidas quanto à justificativa do ponto pela APAF fez a leitura do 69 

documento de subsídio da pauta sugerida pelo CRP-RS. Ressaltou que a APAC de um 70 

modo geral é considerada como uma alternativa ao Sistema Prisional Brasileiro, porém 71 

nos últimos anos começou-se a problematizar esta situação na medida em que 72 

algumas situações começaram a ficar mais visíveis como a execução de trabalhos 73 

voluntários, a religião, alguns direitos humanos que são violados.  O Estado acaba 74 

delegando, via convênio, para as organizações e entidades, algumas delas religiosas, 75 

este trabalho no âmbito do sistema prisional que deveria ficar sobre a sua 76 

responsabilidade. O Conselheiro Presidente Roberto Chateaubriand levantou a questão 77 

sobre o que fazer com os(as) profissionais psicólogos(as) que trabalham nestas 78 

instituições, uma vez que Resolução CRP-04 Nº 001/2016 trata da Pessoa Jurídica  e 79 

não do profissional que trabalha nela. Em especial aqueles que atuam em entidade que 80 

não chega registrado a Pessoa Jurídica. As propostas levantadas pelo Conselheiro 81 

Presidente são desconsiderar a atuação deste profissional nestas entidades ou entrar 82 

contra eles(elas) com processo ético. A Conselheira Odila Braga entende que os(as) 83 

profissionais psicólogos(as) que atuam nestas instituições a partir da visita de 84 

fiscalização do CRP-04 há uma convicção por parte deste profissional de considerar 85 

estas situações éticas levantadas e tomada de posição e solicitação de mudança de 86 

postura da instituição que trabalha. O Conselheiro Presidente Roberto Chateaubriand 87 

avaliou que ainda não existe uma posição fechada enquanto Sistema Conselhos sobre 88 

a situação do profissional que atuam tanto em Comunidades Terapêuticas quanto nas 89 

APACs. 9º COREP: A Conselheira Elizabeth Lacerda avaliou enquanto COMORG que 90 

a categoria teve dificuldade de entendimento do que é uma proposta. No geral as 91 

propostas foram aprovadas por eixo de acordo com o que foi pedido. O Plenário fez a 92 

avaliação do 9º COREP. No entendimento geral faltou uma sistematização das 93 

propostas antes do COREP, percebida pela mesma proposta ter surgido nos 3 Eixos, o 94 

que poderia ter sido evitado, se colocadas em um eixo só. A forma de síntese e 95 

redação das propostas também foi avaliada negativamente, poderiam ter sido mais 96 

bem explicadas nos Pré-COREPs realizados e sanadas as dúvidas ou correções antes 97 

de se levar para o COREP. O Conselheiro Presidente Roberto Chateaubriand 98 

questionou qual foi o impacto do transporte terrestre no sentido de não vir com causa 99 

disto? Na avaliação da Conselheira Elizabeth Lacerda isto não foi motivo para os 100 

delegados não terem ido. A Conselheira Odila Braga levantou a questão de somente 101 

neste COREP não ter sido oferecido transporte aéreo para alguns municípios de 102 

distância maior. O Conselheiro Presidente Roberto Chateaubriand ressaltou que diante 103 



da quantidade expressiva de Pré-COREPs e eventos preparatórios realizados elevou-104 

se os custos, levando a algumas tomadas de decisão, como esta de transporte terrestre 105 

para todos os delegados. Apoio ao evento V Congresso de Medicina Antroposófica da 106 

Zona da Mata: O Conselheiro Roberto Chateaubriand informou que a Diretoria recebeu 107 

da Subsede Sudeste o pedido de apoio ao V Congresso de Medicina Antroposófica da 108 

Zona da Mata e levou a discussão do Plenário como apoiar evento sobre uma prática 109 

que não é reconhecida pela psicologia e o fato de não haver uma clareza sobre a 110 

medicina antroposófica. Como exemplo citou outro pedido de divulgação no site do 111 

CRP-04 na mesma situação que este e ponderou como o CRP-04 chancelaria um 112 

evento com a utilização da logo do Conselho? A Conselheira Elizabeth Lacerda 113 

defendeu a pertinência do apoio ao evento, promovido pelo grupo de estudo sobre 114 

medicina antroposófica, que vem se reunido há 5(cinco) anos na Subsede. O 115 

Conselheiro Presidente Roberto alegou que diante da falta de clareza sobre a prática 116 

sustentou a posição de não apoiar o evento, Neste sentido colocou para a Plenária 117 

avaliar a pertinência do apoio. O Plenário seguiu o encaminhamento proposto pelo 118 

Conselheiro Presidente. Deliberação: O XIV Plenário deliberou por não apoiar o 119 

evento. Evento de comemoração ao 18 de Maio em Lambari: A Conselheira Cláudia 120 

Espósito informou que o CAPS de Lambari solicitou apoio para as atividades em 121 

comemoração ao “18 de maio – Dia da Luta Antimanicomial”. A mesma informou à 122 

organização do evento que não poderia ser apoiado evento organizado por prefeitura. 123 

Assim a organização solicitou a presença de dois representantes do CRP-04. Assim 124 

apresentou para a Plenária para indicação de nomes e aprovação do apoio. Foram 125 

sugeridos os nomes dos psicólogos Marcelo Arinos Drummond Junior e Waldomiro 126 

Salles. Deliberação: O XIV Plenário aprovou o apoio com a vinda de 2 (dois) 127 

representantes do CRP-04 no evento. Realização de um Psicologia em Foco em 128 

Alfenas sobre Psicologia e Religião: A Conselheira Cláudia Espósito informou que  vem 129 

recebendo muitos casos de atendimento psicoterápico sem supervisão na Unifenas do 130 

município de Alfenas, inclusive um consultório intitulado “Consultório da Palavra” criado 131 

por um ex-padre na cidade, que conta com estagiários(as) de psicologia. A Conselheira 132 

informou que o coordenador do curso havia solicitado um evento para tratar sobre 133 

Psicologia e Religião, e inclusive já tinha sido aprovado em Plenária de Dezembro. Em 134 

conversa com o coordenador foi proposto a realização no mês de maio ou junho/2016. 135 

Neste sentido solicitou apoio para a vinda do Reinaldo e de outro representante a 136 

Alfenas. Roberto sugeriu a criação de um GT de Psicologia, Formação e Laicidade e 137 

trazer a ABEP para discussão. Deliberação: O XIV Plenário aprovou a realização do 138 

evento “Psicologia em Foco” em Alfenas e propôs uma discussão continuada visando o 139 

enfrentamento desta prática. Apoio a eventos no 2º semestre: O Conselheiro 140 

Presidente Roberto Chateaubriand informou que a Diretoria recebeu solicitações de 141 

apoio a eventos que acontecerão a partir de setembro/2016 após o término desta 142 

gestão e colocou para discussão do Plenário. O Conselheiro Presidente avaliou a 143 

dificuldade de se empenhar recursos posteriormente à finalização da atual gestão e 144 

deixar estes apoios para a próxima gestão arcar com o ônus financeiro. O Conselheiro 145 

Roberto propôs aos Conselheiros que ao receberem os pedidos para eventos que 146 

aconteçam a partir de setembro que peçam para aguardar a próxima gestão. A 147 

Conselheira Stela Maris questionou sobre o convite para participar da comissão 148 

organizadora do Congresso da ABRAPEE e deve ser solicitado posteriormente 149 

representante para compor mesa. O Conselheiro Roberto Chateaubriand levantou que 150 

para estar presente processo de criação do evento não vê problema quanto à 151 

participação da Conselheira Stela Maris. Deliberação: O XIV Plenário deliberou por 152 

não apoiar eventos que aconteçam a partir de setembro/2016. GT de Psicologia 153 

Jurídica: A Conselheira Madalena Tolentino informou que teve uma reunião no dia 154 



04/05/2016 com os psicólogos do Tribunal de Justiça (Central de Psicologia da Vara de 155 

Família) e foi discutido sobre a atuação do perito segundo o novo CPC. Apontou alguns 156 

questionamentos quanto à atuação do psicólogo: a) qual seria o lugar da perícia; b) 157 

escuta psicológica no âmbito do judiciário. Madalena sugeriu construir um 158 

encontro/evento para promover junto aos psicólogos da Vara de Família um debate que 159 

envolva os juízes, os psicólogos e demais interessados, para discutir a questão da 160 

prova técnica simplificada.  Entende que esse tipo de conduta pode trazer efeitos no 161 

trabalho de avaliação então se for permitida a participação do assistente entrar, é 162 

porque o juiz mandou e este trabalho poderá ser questionado ou invalidado. Como 163 

encaminhamento foi proposta a construção de uma nota técnica por meio do GT de 164 

psicologia Jurídica e o setor de orientação e fiscalização e após a escrita da nota 165 

convidar um especialista da área jurídica para ajudar na condução e análise dos 166 

argumentos da nota técnica. Ato contra desarticulação do PAI-PJ: A Conselheira 167 

Madalena Tolentino informou que ocorrerá no dia 09/05 às 09h na porta do Tribunal de 168 

Justiça um Ato contra a desarticulação do Programa de Atenção Integral ao Paciente 169 

Judiciário Portador de Sofrimento Mental/ PAI-PJ, que no momento político atual não 170 

vêm sendo reconhecido, com redução do número de profissionais psicólogos(as), 171 

causando a redução do atendimento (não serão atendidos 900 pacientes), uma vez que 172 

só manterá o atendimento em Belo Horizonte. O CRP-04 entrou com o apoio com o 173 

custeio de 70 camisas. A Conselheira convidou aos (às) Conselheiros(as) para se 174 

mobilizarem e participarem da atividade. GT de Terapia de Família: A Conselheira 175 

Eriane Pimenta colocou que foi proposto por um grupo de psicólogos(as) a criação de 176 

GT de Terapia de Família na Subsede Sudeste. O Conselheiro Roberto Chateaubriand 177 

questionou se um Grupo com esta temática teria um caráter mais técnico ou científico e 178 

não para traçar diretrizes políticas como os demais GTs que funcionam no Conselho. A 179 

Conselheira Eriane Pimenta informou que solicitou ao grupo que formalize um projeto 180 

para a criação do GT para subsidiar a decisão. Dia do Psicólogo na Subsede Sudeste: 181 

A Conselheira Eriane Pimenta propôs levar uma peça Hilda e Freud para as atividades 182 

em comemoração ao Dia do Psicólogo na Subsede Sudeste. O Conselheiro Presidente 183 

Roberto Chateaubriand solicitou apresentar a proposta de apoio para a Diretoria. 184 

Licenciatura em Curso de Psicologia: A Conselheira Stela Maris informou que foi 185 

realizada uma reunião conjunta ABEP, ABREPEE e CFP e explicado que o Ministério 186 

de Educação/MEC regulamentou em Resolução Nº 2, de 1º de Julho de 2015 que 187 

“define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior 188 

(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 189 

segunda licenciatura) e para a formação continuada”. O MEC definiu que licenciatura 190 

não pode ser um complemento da graduação e sim um curso separado. Avaliou assim 191 

que as diretrizes curriculares da psicologia não atendem aos critérios do MEC. Nada 192 

mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, e eu, Roberto Chateaubriand Domingues, 193 

lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada por mim e pelos demais 194 

presentes. Belo Horizonte, 07 de maio de 2016. 195 



 


